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 DEPARTAMENTO DE ÁGUAS 
E ENERGIA ELÉTRICA

 Resolução Conjunta Ana/Daee 50, de 21-1-2015

Estabelece regras e condições de restrição de 
uso para captações de água nas bacias dos rios 
Jaguari, Camanducaia e Atibaia

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas – ANA, 
torna público que ad referendum da DIRETORIA COLEGIADA, 
com fundamento no art. 13, inciso IV, da Lei no 9.984, de 17-07-
2000, e o SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA – DAEE, do Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições, definidas nos artigos 9o e 10 da Lei do Estado 
de São Paulo no 7.663, de 30-12-1991, com base nos elementos 
constantes do Processo ANA no 02501.000005/2015-10,

Resolvem:
Art. 1º Estabelecer as regras e condições de restrição de 

uso para captações de água em corpos d’água superficiais de 
domínio da União e do Estado de São Paulo, localizadas nas 
áreas das bacias hidrográficas dos rios Jaguari, Camanducaia 
e Atibaia, a montante do ponto de confluência dos rios Jaguari 
e Atibaia (Latitude 22,696° Sul e Longitude 47,283° Oeste), 
conforme mapa constante no Anexo.

Parágrafo único. As regras e condições previstas no caput 
somente terão validade quando o volume útil, disponível por 
gravidade, no Sistema Equivalente do Cantareira for menor que 
49 hm³, que corresponde a 5% do seu volume útil, disponível 
por gravidade.

Artigo 2º As medidas de restrição de uso para captações de 
água mencionadas no artigo 1º serão estabelecidas em função 
do Estado das Vazões dos postos fluviométricos.

§ 1º O Estado das Vazões será classificado por meio de inter-
valos de vazões de referência dos postos fluviométricos da rede 
de monitoramento do DAEE, conforme Tabela abaixo.

 Saneamento 
e Recursos Hídricos
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Extrato de Contrato
Processo 209/2012 - SSRH
Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande
Convênio do Programa Água é Vida 28/2012, objetivando a 

execução, de obras e/ou serviços de infraestrutura, instalações 
operacionais e/ou equipamentos, destinados à melhoria das 
condições de saneamento básico, em localidades de pequeno 
porte, predominantemente ocupadas por população de baixa 
renda, no Município de Ribeirão Grande.

Autorização de prorrogação de prazo, adequação para 
conclusão do objeto e novo Plano de Trabalho.

Concedentes: SSRH
Convenentes: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
Prorrogação: Até 25-06-2016.
Considerando que a finalidade desta instrução é de autori-

zar a prorrogação de prazo, solicitado pela Prefeitura Municipal 
de Ribeirão Grande, a adequação para conclusão do objeto e 
a substituição do Plano de Trabalho, fls. 361/364, do processo 
citado acima;

Considerando que o órgão consultivo desta Pasta, através 
do Parecer CJ/SSRH 190/2014 às fls. 331/340, opinou pela viabi-
lidade jurídica da proposição;

Considerando que a Minuta do Termo Aditivo, encartada às 
fls. 369/370, encontra-se apta às finalidades a que se destina;

Considerando a conveniência e oportunidade foi devida-
mente analisada pelas áreas competentes desta Secretaria, e

Considerando que a competência para a autorização pre-
tendida é do Titular desta Pasta.

Diante destas considerações, autorizo a prorrogação de 
prazo do convênio em causa até 25-06-2016, observada as 
normas legais e regulamentares atinentes à espécie.

Assinatura em 30-12-2014.

 CENTRO DE ESTUDOS
 Comunicado
Proc.CE-GDOC 17040-638301/2013
Empresa : Video Conferência Comércio Varejista de Equipa-

mentos de Telefonia e Comunicação -EIRELI
Pagamento fora da ordem cronológica: motivo : As faturas 

abaixo relacionadas não foram atestadas pelo Gestor do Con-
trato, tendo em vista os problemas técnicos com equipamento.
Faturas Valores (R$)
359 418.128,00
375 420.505,77
376 84.930,00

Proc.CE-GDOC 17040-647518/2013
Empresa : Nucleo Oasis Alimentação Comercial Ltda
Pagamento fora da ordem cronológica: motivo, as notas 

fiscais 3924 no valor de R$ 5.465,29 e 4179 no valor de R$ 
4.595,33 não foram atestado pelo Gestor do Contrato, tendo 
em vista a aplicação de multa conforme a cláusulas contratuais.

 Transportes 
Metropolitanos
 COORDENADORIA 
DE TRANSPORTE COLETIVO

 Despachos da Coordenadora, de 21-1-2015
Com fundamento nas competências que me foram dele-

gadas pelo artigo 1º, do inciso II, letra “a”, da Resolução STM 
– 046, de 06.07.05, aprovando as alterações de características 
operacionais das linhas metropolitanas abaixo relacionadas:

Processo STM - 19623/2008 - Interessada: Consórcio Uniles-
te - Assunto: Alteração de características operacionais da linha 
C-038TRO-000-R. Aprovo as alterações de itinerário da linha 
C-038TRO-000-R, Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudantes) 
– São Paulo (Metrô Armênia), via Rodovia Presidente Dutra BR 
– 116, conforme folhas constantes do presente processo, com 
alteração das extensões da linha tronco e de seus seccionamen-
tos tarifários, como segue:

C-038TRO-000-R, Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudan-
tes) – São Paulo (Metrô Armênia), via Rodovia Presidente Dutra 
BR – 116.....65,345 km.

C-038TRO-S01-R, Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudan-
tes) – Suzano (Divisa Suzano/Poá).....18,594 km.

C-038TRO-S02-R, Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudan-
tes) – Itaquaquecetuba (Jardim Monte Belo-Divisa Itaquaquece-
tuba/São Paulo).....23,628 km.

C-038TRO-S03-R, Suzano (Tecelagem Suzuki) – Guarulhos 
(Trevo Fernão Dias).....39,731 km.

C-038TRO-S04-R, Itaquaquecetuba (Jardim Monte Belo/
Divisa Itaquaquecetuba/São Paulo) – São Paulo (Armê-
nia).....41,711 km.

C-038TRO-S05-R, São Paulo (São Miguel Paulista) – Gua-
rulhos (Trevo Fernão Dias).....21,674 km, para o Serviço Com-
plementar (Viagens Parciais) C-038VP1-000-R, São Paulo (São 
Miguel Paulista) – São Paulo (Metrô Armênia), via Guarulhos 
(Cidade Jardim Cumbica), alteração de itinerário, conforme 
folhas constantes do presente processo, com alteração da exten-
são, passando para 32,961 km.

Processo STM - 19622/2008 - Interessada: Consórcio Uniles-
te - Assunto: Alteração de características operacionais da linha 
C-114TRO-000-R. Aprovo as alterações de itinerário da linha 
C-114TRO-000-R, Ferraz de Vasconcelos (Parque São Francisco) 
– Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudantes), conforme folhas 
constantes do presente processo, com alteração das extensões 
da linha tronco e do Seccionamento Tarifário S02, como segue:

C-114TRO-000-R, Ferraz de Vasconcelos (Parque São Fran-
cisco) – Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudantes).....27,315 
km.

C-114TRO-S02-R, Suzano (Jardim Monte Cristo – Divisa 
Suzano/Poá) – Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudan-
tes)....17,453 km.

Processo STM - 20332/2008 - Interessada: Consórcio Uniles-
te - Assunto: Alteração de características operacionais da linha 
C-373TRO-000-R. Aprovo as alterações de horários da linha 
C-373TRO-000-R, Suzano (Jardim Boa Vista) – Mogi das Cruzes 
(Estação CPTM Estudantes), via Suzano (Jardim Santa Inês), 
conforme folhas constantes do presente processo, com alteração 
de itinerário, conforme folhas constantes do presente processo, 
com alteração da extensão passando para 25,940 km.

Processo STM - 199442/2008 - Interessada: Consórcio 
Unileste - Assunto: Alteração de características operacionais 
da linha C-144TRO-000-R. Aprovo as alterações de itinerário 
da linha C-144TRO-000-R, Mogi das Cruzes (Estação CPTM 
Estudantes) – São Paulo (Metrô Brás), via São Paulo (Penha), 
conforme folhas constantes do presente processo, alteração do 
Terminal Secundário, passando para: Terminal do Metrô Brás e 
alteração das extensões da linha tronco e de seus Seccionamen-
tos Tarifários, como segue:

C-144TRO-000-R, Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudan-
tes) – São Paulo (Metrô Brás), via São Paulo (Penha).....55,922 
km.

C-144TRO-S01-R, Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudan-
tes) – Suzano (Divisa Suzano/Poá).....18,594 km.

C-144TRO-S02-R, Mogi das Cruzes (Estação CPTM Estudan-
tes) – Itaquaquecetuba (Monte Belo Divisa Itaquaquecetuba/São 
Paulo).....23,628 km.

C-144TRO-S03-R, Suzano (Centro) – São Paulo (Metrô 
Brás)......40,721 km.

C-144TRO-S04-R, Itaquaquecetuba (Jardim Monte Belo 
Divisa Itaquaquecetuba/São Paulo) – São Paulo (Metrô 
Brás)......32,279 km.

Processo STM - 04641/2009 - Interessada: Consórcio 
Anhanguera - Assunto: Alteração de características operacionais 
da linha C-456TRO-000-R. Aprovo as alterações de itinerário 
da linha C-456TRO-000-R, Barueri (Terminal Rodoferroviário 
Gualberto Tolaine) – Osasco (km 19,5 – Raposo Tavares), via 
Barueri (Alphaville) e Carapicuiba (Centro), conforme folhas 
constantes do presente processo, com alteração da extensão 
para 29,435 km.

 ESTRADA DE FERRO 
CAMPOS DO JORDÃO

 Comunicado
Processo: EFCJ n°. 016/2014 , Interessado: Estrada de Ferro 

Campos do Jordão / Secretaria dos Transportes Metropolitanos, 
Assunto: Aquisição de Papel Higiênico e Papel Toalha. Comuni-
camos que a empresa “TECH PAPER INDUSTRIA E TECNOLOGIA 
EM PAPEIS LTDA”, inscrita no CNPJ n°. 18.056.543/0001-96, 
deixou de realizar a entrega dos materiais objeto do Pregão Ele-
trônico (OC: 370108000012014OC00035), realizada no âmbito 
da Bolsa Eletrônica de Compras – B.E.C, razão pela qual esta 
Pasta ACOLHE e APLICA a sanção de suspensão temporária de 
participação em licitação com entes da Administração Pública 
pelo período de 12 (doze) meses prevista no inciso III do artigo 
87 da Lei Federal n°. 8.666/93, em conjunto com o inciso III 
do artigo 81 do Decreto Estadual n°. 6.544/89, além da multa 
contida no inciso I do artigo 4° da Resolução STM 21/1991, no 
valor de R$ 599,70 (quinhentos e noventa e nove reais e setenta 
centavos), também prevista nas legislações citadas acima. Neste 
ato, intima-se a referida empresa para apresentar recurso no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação do presen-
te, nos termos do artigo 83, inciso I, letra “e”, da Lei 6.544/89.

ADITAMENTO: Fica aditado o contrato original, para pror-
rogar o prazo de sua vigência por 03 (três) meses, a iniciar em 
28-12-2014 e encerrar em 27-03-2015.

Data de Assinatura: 30-12-2014.

LEIA-SE:
1°TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO
Processo: 1558/2013
Contrato: 14010-3-01-11
Contratante: Fundação para Conservação e a Produção 

Florestal do Estado de São Paulo
Contratada: OZ DESIGN LTDA.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIA-

LIZADA PARA O "DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA DE COMU-
NICAÇÃO E CENÁRIOS INTERATIVOS PARA O USO PÚBLICO, 
BASES E CENTROS DE VISITANTES DO PARQUE ESTADUAL 
SERRA DO MAR".

ADITAMENTO: Fica aditado o contrato original, para pror-
rogar o prazo de sua vigência por 03 (três) meses, a iniciar em 
28-12-2014 e encerrar em 27-03-2015.

Data de Assinatura: 23-12-2014.

 Procuradoria Geral 
do Estado
 GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 
DO ESTADO

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 Comunicado
Comunicado do Serviço de Despesa da Pge N.03/2015
Conforme orientação da Secretaria da Fazenda publicamos 

a Fatura impedida de pagamento, aguardando a regularização 
do fornecedor junto ao CADIN Estadual

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
UGE N.nota fiscal EMPRESA/CNPJ mes de referência VALOR 

TOTAL
400102 1501.000248737 76.535.764/0001-43 01/2015 

165,52
233215 170,10
233747 191,17
248738 137,92
248736 194,79
242796 64,98
242798 64,98
242797 167,82
total das faturas $ 1.157,28 - Empresa OI S/A.

 CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO

 Comunicado
Pauta da 1ª Sessão Ordinária-Biênio 2015/2016
Data da Realização: 23-01-2015
Horário 10H
Hora do Expediente
I - Comunicações da Presidência
II - Relatos da Secretaria
III - Momento do Procurador
IV - Momento Virtual do Procurador
V - Manifestações dos Conselheiros Sobre Assuntos Diver-

sos
Ordem do Dia
Processo: 1000082-1304335/2014
Interessada: Procuradoria Fiscal
Localidade: São Paulo
Assunto: XLII Concurso de Seleção de Estagiários da Pro-

curadoria Fiscal

 PROCURADORIA JUDICIAL
 Comunicado GPJ 05
A Comissão de Avaliação para Credenciamento de Profis-

sionais para a Elaboração e Conferência de Cálculos em Ações 
de Interesse da Procuradoria Judicial, da Procuradoria Geral do 
Estado, através do expediente GDOC 18591-1301847/2014, 
faz saber que após abertura do certame foram realizadas 56 
(cinquenta e seis) inscrições, bem como em 12-01-2015 houve 
entrevista pessoal com 04 (quatro) novos candidatos cujas ins-
crições atenderam a todos os requisitos do edital de convocação 
01/2014.

A Comissão faz saber que decidiu por credenciar os seguin-
tes interessados:
Item Nome
1 Antônio Tadeu Mariano
2 Ben Hur Marques Rachid
3 Bernadete de Almeida Mariano
4 Carla Ruiz Pinto Gonzaga da Silva
5 Cátia Roberta Piveta Destri
6 Christine Miyuki Uehara
7 Claudio Aparecido Fernandes
8 Dalva Divino Lopes
9 Diego de França Ferreira
10 Eder Batistão
11 Edson Aparecido Batista
12 Endrigo Gabriel Pereira Di Loreto
13 Eni Saturnina Ferreira
14 Fabio Fonseca Vaz
15 Heloise Vieira
16 João de Deus Leite
17 José Marcelino dos Santos
18 Luiz Fernando da Costa Colaço
19 Marco Antonio dos Santos
20 Marcos Henriques Secolo
21 Maria do Socorro Prado de Castro
22 Massaru Taniguti
23 Osvaldo dos Santos
24 Paulo Nakano
25 Ranulfo Teixeira Júnior
26 Renata de Lima Brito Benaderet
27 Rita Maria Pacheco
28 Samira Munetika da Silva
29 Silvia Helena de Souza Silva
30 Tiyoko Takeuti
31 Vagner Miranda Rocha
32 Valdecir Gomes de Magalhães
33 Wilana Cândido de Andrade
34 Wilson Roberto Rosalino
35 Wilson Teixeira Cabral

Os Contadores abaixado discriminados, que tiveram suas 
inscrições indeferidas, conforme publicação no D.O.-I, de 08-01-
2015, pág. 69, apresentaram recursos administrativos, os quais 
estão submetidos à d. Comissão do certame para julgamento.
Item Nome
1 Carlos Alberto de Freitas
2 José Valdir Farah
3 Paulo José Dias
4 Regina Célia Reis de Oliveira
5 Zorobabel Araújo de Souza

Em prosseguimento, o Procurador do Estado Chefe da Pro-
curadoria Judicial proferiu a seguinte manifestação:

Acolho a conclusão da Comissão de Avaliação. Homologo 
o procedimento e defiro o credenciamento dos profissionais 
qualificados.

Determino a publicação resumida da conclusão e desta 
manifestação.

A indicação dos Credenciados será feita obedecida a ordem 
alfabética.

 Turismo
 DEPARTAMENTO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DAS ESTÂNCIAS

 Errata
Desconsiderando planilha que foi publicada dia 13/01/2015 e considerando esta como correta:
DEPARTAMENTO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DAS ESTÂNCIAS - DADE
Demonstrativo da Receita do Fundo de Melhorias das Estâncias para o Exercício 2015 – 70 cidades

MUNICÍPIO Cód. Mun.  VALOR ARRECADA-
DO EM 2013 (1) 

 INDICE DE PAR-
TICIPAÇÃO (2) 

 50% VALOR PRO-
PORCIONAL (3) 

 50% VALOR 
IGUALITÁRIO (4) 

 RECEITA EXER-
CÍCIO /2015 

(3)+(4)
1 ÁGUAS DA PRATA 154 2.417.647,00 0,0007 120.882,35 2.504.190,74 2.625.073,09
2 ÁGUAS DE LINDÓIA 153 16.092.001,00 0,0046 804.600,05 2.504.190,74 3.308.790,79
3 ÁGUAS DE SÃO PEDRO 155 4.577.283,00 0,0013 228.864,15 2.504.190,74 2.733.054,89
4 ÁGUAS DE STA BARBARA 607 6.480.736,00 0,0018 324.036,80 2.504.190,74 2.828.227,54
5 AMPARO 168 28.399.063,00 0,0081 1.419.953,15 2.504.190,74 3.924.143,89
6 ANALÂNDIA 169 2.113.506,00 0,0006 105.675,30 2.504.190,74 2.609.866,04
7 APARECIDA 174 15.732.682,00 0,0045 786.634,10 2.504.190,74 3.290.824,84
8 ATIBAIA 190 98.663.227,00 0,0281 4.933.161,35 2.504.190,74 7.437.352,09
9 AVARÉ 194 32.226.651,00 0,0092 1.611.332,55 2.504.190,74 4.115.523,29

10 BANANAL 198 1.603.964,00 0,0005 80.198,20 2.504.190,74 2.584.388,94
11 BARRA BONITA 202 11.852.915,00 0,0034 592.645,75 2.504.190,74 3.096.836,49
12 BATATAIS 208 15.788.381,00 0,0045 789.419,05 2.504.190,74 3.293.609,79
13 BERTIOGA 738 107.971.765,00 0,0308 5.398.588,25 2.504.190,74 7.902.778,99
14 BRAGANÇA PAULISTA 225 90.287.715,00 0,0258 4.514.385,75 2.504.190,74 7.018.576,49
15 BROTAS 12.869.207,00 0,0037 643.460,35 2.504.190,74 3.147.651,09
16 CACONDE 236 3.107.742,00 0,0009 155.387,10 2.504.190,74 2.659.577,84
17 CAMPOS DO JORDÃO 246 42.503.999,00 0,0121 2.125.199,95 2.504.190,74 4.629.390,69
18 CAMPOS NOVOS PTA 247 1.028.363,00 0,0003 51.418,15 2.504.190,74 2.555.608,89
19 CANANÉIA 248 4.528.546,00 0,0013 226.427,30 2.504.190,74 2.730.618,04
20 CARAGUATATUBA 254 105.316.230,00 0,0300 5.265.811,50 2.504.190,74 7.770.002,24
21 CUNHA 284 2.801.545,00 0,0008 140.077,25 2.504.190,74 2.644.267,99
22 ELDORADO 296 1.168.733,00 0,0003 58.436,65 2.504.190,74 2.562.627,39
23 EMBÚ 298 63.542.377,00 0,0181 3.177.118,85 2.504.190,74 5.681.309,59
24 GUARATINGUETÁ 332 41.262.693,00 0,0118 2.063.134,65 2.504.190,74 4.567.325,39
25 GUARUJÁ 335 483.019.310,00 0,1378 24.150.965,50 2.504.190,74 26.655.156,24
26 HOLAMBRA 747 6.876.332,00 0,0020 343.816,60 2.504.190,74 2.848.007,34
27 IBIRÁ 342 2.961.650,00 0,0008 148.082,50 2.504.190,74 2.652.273,24
28 IBITINGA 344 9.160.390,00 0,0026 458.019,50 2.504.190,74 2.962.210,24
29 IBIÚNA 345 22.233.640,00 0,0063 1.111.682,00 2.504.190,74 3.615.872,74
30 IGARAÇÚ DO TIETÊ 348 3.447.632,00 0,0010 172.381,60 2.504.190,74 2.676.572,34
31 IGUAPE 351 5.587.704,00 0,0016 279.385,20 2.504.190,74 2.783.575,94
32 ILHA COMPRIDA 767 18.918.099,00 0,0054 945.904,95 2.504.190,74 3.450.095,69
33 ILHA SOLTEIRA 749 5.158.352,00 0,0015 257.917,60 2.504.190,74 2.762.108,34
34 ILHABELA 352 29.378.644,00 0,0084 1.468.932,20 2.504.190,74 3.973.122,94
35 ITANHAÉM 369 67.754.005,00 0,0193 3.387.700,25 2.504.190,74 5.891.890,99
36 ITÚ 387 135.678.905,00 0,0387 6.783.945,25 2.504.190,74 9.288.135,99
37 JOANÓPOLIS 403 2.234.865,00 0,0006 111.743,25 2.504.190,74 2.615.933,99
38 LINDÓIA 418 2.774.446,00 0,0008 138.722,30 2.504.190,74 2.642.913,04
39 MONGAGUÁ 459 44.463.283,00 0,0127 2.223.164,15 2.504.190,74 4.727.354,89
40 MONTE ALEGRE DO SUL 460 2.899.508,00 0,0008 144.975,40 2.504.190,74 2.649.166,14
41 MORUNGABA 468 2.927.873,00 0,0008 146.393,65 2.504.190,74 2.650.584,39
42 NUPORANGA 484 1.313.910,00 0,0004 65.695,50 2.504.190,74 2.569.886,24
43 OLYMPIA 487 17.395.553,00 0,0050 869.777,65 2.504.190,74 3.373.968,39
44 PARAGUAÇÚ PAULISTA 503 11.178.502,00 0,0032 558.925,10 2.504.190,74 3.063.115,84
45 PARANAPANEMA 506 5.685.709,00 0,0016 284.285,45 2.504.190,74 2.788.476,19
46 PEREIRA BARRETO 522 4.826.363,00 0,0014 241.318,15 2.504.190,74 2.745.508,89
47 PERUÍBE 524 45.773.193,00 0,0131 2.288.659,65 2.504.190,74 4.792.850,39
48 PIRAJÚ 537 9.260.429,00 0,0026 463.021,45 2.504.190,74 2.967.212,19
49 POÁ 546 133.168.144,00 0,0380 6.658.407,20 2.504.190,74 9.162.597,94
50 PRAIA GRANDE 558 324.518.182,00 0,0926 16.225.909,10 2.504.190,74 18.730.099,84
51 PRESIDENTE EPITÁCIO 561 6.315.737,00 0,0018 315.786,85 2.504.190,74 2.819.977,59
52 RIBEIRÃO PIRES 581 51.267.928,00 0,0146 2.563.396,40 2.504.190,74 5.067.587,14
53 SALESÓPOLIS 598 1.148.031,00 0,0003 57.401,55 2.504.190,74 2.561.592,29
54 SALTO 600 48.055.249,00 0,0137 2.402.762,45 2.504.190,74 4.906.953,19
55 SANTA FÉ DO SUL 614 11.154.156,00 0,0032 557.707,80 2.504.190,74 3.061.898,54
56 STA RITA PASSA QUATRO 621 10.770.467,00 0,0031 538.523,35 2.504.190,74 3.042.714,09
57 SANTO ANTONIO PINHAL 629 2.027.057,00 0,0006 101.352,85 2.504.190,74 2.605.543,59
58 SANTOS 633 785.090.718,00 0,2239 39.254.535,90 2.504.190,74 41.758.726,64
59 SÃO BENTO SAPUCAÍ 634 2.275.646,00 0,0006 113.782,30 2.504.190,74 2.617.973,04
60 SÃO JOSÉ BARREIRO 643 842.269,00 0,0002 42.113,45 2.504.190,74 2.546.304,19
61 SÃO LUIZ PARAITINGA 648 3.515.707,00 0,0010 175.785,35 2.504.190,74 2.679.976,09
62 SÃO PEDRO 651 12.764.014,00 0,0036 638.200,70 2.504.190,74 3.142.391,44
63 SÃO ROQUE 653 35.173.728,00 0,0100 1.758.686,40 2.504.190,74 4.262.877,14
64 SÃO SEBASTIÃO 654 128.778.663,00 0,0367 6.438.933,15 2.504.190,74 8.943.123,89
65 SÃO VICENTE 657 156.932.908,00 0,0448 7.846.645,40 2.504.190,74 10.350.836,14
66 SERRA NEGRA 662 22.364.350,00 0,0064 1.118.217,50 2.504.190,74 3.622.408,24
67 SOCORRO 668 13.225.666,00 0,0038 661.283,30 2.504.190,74 3.165.474,04
68 TREMEMBÉ 695 16.922.378,00 0,0048 846.118,90 2.504.190,74 3.350.309,64
69 TUPÃ 697 23.707.092,00 0,0068 1.185.354,60 2.504.190,74 3.689.545,34
70 UBATUBA 701 62.603.673,00 0,0179 3.130.183,65 2.504.190,74 5.634.374,39

TOTAL 3.505.867.031,00 1,0000 175.293.351,55 175.293.351,55 350.586.703,10

(1) Valor constante na DECLARAÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA PRÓPRIA MUNICIPAL - DREMU, encaminhada pelos municípios
(2) Participação da receita municipal na arrecadação total
(3) Distribuição de 50% da arrecadação total, proporcional ao indice de participação municipal, conforme art. 5° da Lei n° 

7.862 de 01/06/1992
(4) Distribuição igualitária de 50% da arrecadação total, conforme previsto no art 5° da Lei 7.862 de 01/06/1992

3.505.867.031,00  350.586.703,10
175.293.351,55

Resolução Conjunta Ana/Daee 50, de 21-1-2015

Estabelece regras e condições de restrição de 
uso para captações de água nas bacias dos rios 
Jaguari, Camanducaia e Atibaia

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas – ANA, 
torna público que ad referendum da DIRETORIA COLEGIADA,
com fundamento no art. 13, inciso IV, da Lei no 9.984, de 17-07-
2000, e o SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA – DAEE, do Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições, definidas nos artigos 9o e 10 da Lei do Estado 
de São Paulo no 7.663, de 30-12-1991, com base nos elementos 
constantes do Processo ANA no 02501.000005/2015-10,

Resolvem:
Art. 1º Estabelecer as regras e condições de restrição de

uso para captações de água em corpos d’água superficiais de
domínio da União e do Estado de São Paulo, localizadas nas
áreas das bacias hidrográficas dos rios Jaguari, Camanducaia 
e Atibaia, a montante do ponto de confluência dos rios Jaguari
e Atibaia (Latitude 22,696° Sul e Longitude 47,283° Oeste), 
conforme mapa constante no Anexo.

Parágrafo único. As regras e condições previstas no caput 
somente terão validade quando o volume útil, disponível por
gravidade, no Sistema Equivalente do Cantareira for menor que 
49 hm³, que corresponde a 5% do seu volume útil, disponível
por gravidade.

Artigo 2º As medidas de restrição de uso para captações de 
água mencionadas no artigo 1º serão estabelecidas em função 
do Estado das Vazões dos postos fluviométricos.

§ 1º O Estado das Vazões será classificado por meio de inter-
valos de vazões de referência dos postos fluviométricos da rede 
de monitoramento do DAEE, conforme Tabela abaixo.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de janeiro de 2015 às 02:36:31.
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Barretos a Olímpia, Km 01, s/nº, no município de BARRETOS, 
para fins de atendimento sanitário, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 058-0183- Aquífero Formação Ada-
mantina - Coord UTM (Km) - N 7.725,00 - E 750,31 - MC 51 
- Vazão 4,00 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo Sr. JOÃO LUIZ SERA-
FIM DA SILVA, CPF 002.619.828-26, na Diretoria de Bacia do 
Peixe Paranapanema, e do Parecer Técnico contido nos autos 
DAEE 9404880, em 25/3/2014, autorizo a DISPENSA DE OUTOR-
GA do(s) uso(s)/interferência(s), no Sítio Santo Antônio, Bairro 
Ribeirão Grande, no município de ANGATUBA, para fins de 
dessedentação de animais, lazer e paisagismo, conforme abaixo:

- Barramento - Afluente do Córrego Cerrito - Coord UTM 
(Km) - N 7.400,27 - E 781,93 - MC 51 - Vol. armazenado 
2220,75 m³;

- Barramento - Afluente do Córrego Cerrito - Coord UTM 
(Km) - N 7.400,41 - E 781,81 - MC 51 - Vol. armazenado 461,25 
m³;

- Barramento - Afluente do Córrego Cerrito - Coord UTM 
(Km) - N 7.400,44 - E 782,23 - MC 51 - Vol. armazenado 925,50 
m³.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo Sr. ROBERTO CANO 
DE ARRUDA, CPF 034.952.568-49, na Diretoria de Bacia do Peixe 
Paranapanema, e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 
9407318, em 10-12-2012, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA 
do(s) uso(s)/interferência(s), na Fazenda Mariana, Rodovia Jair 
Campanati, Km 04, Bairro Rio Novo, no município de IARAS, para 
fins de atendimento sanitário, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 269-0030- Aquífero Fprmação Serra 
Geral - Coord UTM (Km) - N 7.468,97 - E 684,95 - MC 51 - Vazão 
3,50 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pela FREITAS ITAI CON-
CRETO LTDA - EPP, CNPJ 03.929.474/0001-00, na Diretoria de 
Bacia do Peixe Paranapanema, e do Parecer Técnico contido nos 
autos DAEE 9407352, em 27-10-2014, autorizo a DISPENSA DE 
OUTORGA do(s) uso(s)/interferência(s), na Estrada Municipal 
Santa Terezinha - Km 03, Bairro Rural, no município de ITAÍ, 
para fins de atendimento sanitário e industrial, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 313-0030- Aquífero Formação Serra 
Geral - Coord UTM (Km) - N 7.410,28 - E 692,92 - MC 51 - Vazão 
4,80 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pela Sra. MARIA APARE-
CIDA CICERELLI, CPF 371.143.018-04, na Diretoria de Bacia 
do Peixe Paranapanema, e do Parecer Técnico contido nos 
autos DAEE 9407954, em 1/10/2013, autorizo a DISPENSA 
DE OUTORGA do(s) uso(s)/interferência(s), na Rua Antônio 
Calixto Alves, 354, Bairro Terras do Imoplam, no município de 
PRESIDENTE PRUDENTE, para fins de atendimento sanitário, 
conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 177-0567- Aquífero Grupo Bauru - 
Coord UTM (Km) - N 7.549,96 - E 463,90 - MC 51 - Vazão 1,60 
m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pela GRALPA - GRÃOS 
ALTO PADRÃO LTDA - EPP, CNPJ 08.627.448/0001-41, na Dire-
toria de Bacia do Peixe Paranapanema, e do Parecer Técnico 
contido nos autos DAEE 9408371, em 16/5/2014, autorizo a DIS-
PENSA DE OUTORGA do(s) uso(s)/interferência(s), na Fazenda 
Califórnia, Bairro dos Suiços, no município de INUBIA PAULISTA, 
para fins de atendimento sanitário, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 155-0101- Aquífero Formação Ada-
mantina - Coord UTM (Km) - N 7.593,41 - E 504,09 - MC 51 
- Vazão 2,00 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo LUIZ CARLOS SOARES 
- ME, CNPJ 20.985.439/0001-28, na Diretoria de Bacia do Peixe 
Paranapanema, e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 
9408428, em 9/6/2014, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA 
do(s) uso(s)/interferência(s), na Rua Luiz Olivetti, 740, Jardim 
Prudentino, no município de PRESIDENTE PRUDENTE, para fins 
de lavagem de veiculos, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 177-0554- Aquífero Grupo Bauru - 
Coord UTM (Km) - N 7.551,27 - E 453,79 - MC 51 - Vazão 3,70 
m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo Sr. NELSON DE 
ANDRADE, CPF 047.086.948-81, na Diretoria de Bacia do Peixe 
Paranapanema, e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 
9408613, em 10/9/2014, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA 
do(s) uso(s)/interferência(s), na Av. do Níquel, 884, Bairro CDA 
II, no município de ASSIS, para fins de atendimento sanitário, 
conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 236-0028- Aquífero Grupo Bauru - 
Coord UTM (Km) - N 7.496,13 - E 562,28 - MC 51 - Vazão 3,50 
m³/dia.

7.663 de 30/12/91, do Decreto 41.258 de 31/10/96 e da Portaria 
D.A.EE n.717 de 12/12/96,

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pela J. R. BADY - RECI-
CLAGEM E COMÉRCIO DE ÓLEOS VEGETAIS LTDA - ME, CNPJ 
10.210.304/0001-37, na Diretoria de Bacia do Turvo Grande, 
e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 9204950, em 
27/7/2010, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA do(s) uso(s)/
interferência(s), na Estrada Vicinal Bady Bassit a Mirassol, Km 
80,40, s/nº, Bairro Água Limpa, no município de BADY BASSITT, 
para fins de atendimento sanitário, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 074-1003- Aquífero Grupo Bauru - 
Coord UTM (Km) - N 7.697,70 - E 657,24 - MC 51 - Vazão 3,00 
m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo Sr. VALTER LUIS DOS 
SANTOS, CPF 071.026.258-20, na Diretoria de Bacia do Turvo 
Grande, e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 9206260, 
em 9/12/2013, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA do(s) uso(s)/
interferência(s), na Chácara Rosas - Rua do Mel, 189, Bairro 
Estância São Judas Tadeu, no município de SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO, para fins de atendimento sanitário, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 055-0138- Aquífero Formação Ada-
mantina - Coord UTM (Km) - N 7.707,84 - E 673,37 - MC 51 
- Vazão 2,00 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo Sr. PAULO ZUCCHI 
RODAS, CPF 140.551.048-04, na Diretoria de Bacia do Pardo 
Grande, e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 9302426, 
em 15/4/2014, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA do(s) uso(s)/
interferência(s), na Fazenda Cambuy - Estrada Vicinal Serrana à 
Altinópolis, no município de ALTINÓPOLIS, para fins de atendi-
mento sanitário, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 102-0034- Aquífero Guarani (Botuca-
tu/Pirambóia) - Coord UTM (Km) - N 7.664,03 - E 244,34 - MC 
45 - Vazão 4,50 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo Sr. ANTÔNIO RICAR-
DO FAVARIM, CPF 030.690.858-14, na Diretoria de Bacia do 
Pardo Grande, e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 
9306900, em 3/5/2012, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA 
do(s) uso(s)/interferência(s), na Chácara Santa Isabel - Lote 
02 - Quadra 05, no município de SALES OLIVEIRA, para fins de 
atendimento sanitário e rega de jardim, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 080-0030- Aquífero Formação Serra 
Geral - Coord UTM (Km) - N 7.700,35 - E 205,25 - MC 45 - Vazão 
1,00 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo Sr. JOSÉ FERNANDO 
SAADI DE SOUZA PINTO, CPF 512.065.368-53, na Diretoria 
de Bacia do Pardo Grande, e do Parecer Técnico contido nos 
autos DAEE 9308045, em 18/6/2014, autorizo a DISPENSA DE 
OUTORGA do(s) uso(s)/interferência(s), na Rua Madre Carmelita, 
1260, Jardim América, no município de SANTA RITA DO PASSA 
QUATRO, para fins de atendimento sanitário e rega de jardim, 
conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 145-0048- Aquífero Freático - Coord 
UTM (Km) - N 7.596,91 - E 243,10 - MC 45 - Vazão 1,00 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pela ANA CRISTINA SOA-
RES FORESTI E OUTRAS, CNPJ 08.299.440/0001-01, na Diretoria 
de Bacia do Pardo Grande, e do Parecer Técnico contido nos 
autos DAEE 9308200, em 31/7/2014, autorizo a DISPENSA DE 
OUTORGA do(s) uso(s)/interferência(s), na Fazenda São João 
Bosco, Estrada Velha Franca a Restinga, Km 10, s/nº, no muni-
cípio de FRANCA, para fins de atendimento sanitário, conforme 
abaixo:

Poço Local-001DAEE 063-0068- Aquífero Formação Serra 
Geral - Coord UTM (Km) - N 7.718,00 - E 250,38 - MC 45 - Vazão 
4,80 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo BRUNO JOSÉ SOARES 
PEDÃO - ME, CNPJ 02.984.527/0001-23, na Diretoria de Bacia 
do Pardo Grande, e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 
9308338, em 18/9/2014, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA 
do(s) uso(s)/interferência(s), no Sítio Manteiga 1, Rodovia Santo 
Antônio do Jardim a São João da Boa Vista, s/nº, Bairro Mantei-
ga, no município de SANTO ANTONIO DO JARDIM, para fins de 
atendimento sanitário, conforme abaixo:

Poço Local-001DAEE 196-0017- Aquífero Freático - Coord 
UTM (Km) - N 7.555,92 - E 325,57 - MC 45 - Vazão 3,00 m³/dia.

I - Esta Dispensa, poderá ser revista pelo DAEE, se ocorre-
rem as situações previstas nos artigos 6º e 8º da Portaria DAEE 
2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12;

II - Esta Dispensa não isenta o usuário, do cumprimento da 
legislação ambiental e de uso e ocupação do solo.

À vista do § 1º do artigo 1º do Decreto 41.258 de 31/10/96, 
da Portaria DAEE 2292 de 14/12/06, reti-ratificada em 03/08/12, 
do(s) requerimento(s) apresentado(s) pelo Sr. JOSÉ DE FREITAS 
NETO, CPF 071.423.338-20, na Diretoria de Bacia do Pardo 
Grande, e do Parecer Técnico contido nos autos DAEE 9308477, 
em 13-11-2014, autorizo a DISPENSA DE OUTORGA do(s) uso(s)/
interferência(s), na Estância Acácio, Estrada Municipal Velha de 

Tabela – Postos fluviométricos, abrangência e intervalos de vazões para estabelecimento dos Estados  de Alerta e

Bacia Abrangência Posto 
Fluviométrico 

Estado de Alerta 
(intervalo de 

vazões) 

Estado de 
Restrição 

(intervalo de 
vazões) 

I - Alto Atibaia captações de água 
localizadas na área de 

drenagem do posto 
fluviométrico, em 
território paulista, 

exceto as localizadas 
na bacia “V-Montante 

Cantareira”

DAEE-3D-007T, 
denominado 
“Captação 

Valinhos”, no 
rio Atibaia 

vazões inferiores 
a 5,0 m³/s e 

acima de 4,0m³/s 

vazões inferiores ou 
iguais a 4,0 m³/s 

II – Baixo 
Atibaia 

captações de água 
localizadas na bacia 

hidrográfica do rio 
Atibaia, em território 
paulista, exceto as 

localizadas nas bacias 
“I-Alto Atibaia” e 

“V-Montante 
Cantareira”

DAEE-4D-
009RT, 

denominado 
“Acima de 

Paulínia”, no 
rio Atibaia 

vazões inferiores 
a 5,0 m³/s e 

acima de 3,5 m³/s 

vazões inferiores ou 
iguais a 3,5 m³/s 

III - 
Camanducaia 

captações de água 
localizadas na bacia 

hidrográfica do rio 
Camanducaia, em 

território paulista 

DAEE- 3D-001T, 
denominado 

“Dal Bo”, no rio 
Camanducaia 

vazões inferiores 
a 2,0 m³/s e 

acima de 1,5 m³/s 

vazões inferiores ou 
iguais a 1,5 m³/s 

IV - Jaguari captações de água na 
bacia hidrográfica do 

rio Jaguari, em território 
paulista,  exceto as 

localizadas nas bacias 
“III-Camanducaia” e 

“V-Montante 
Cantareira” 

DAEE-4D-013T, 
denominado 
“Foz”, no rio 

Jaguari 

vazões inferiores 
a 5,0 m³/s e 

acima de 2,0 m³/s 

vazões inferiores ou 
iguais a 2,0 m³/s 

V- Montante 
Cantareira 

captações de água 
localizadas nas bacias 

hidrográficas que 
contribuem às 

barragens do Sistema 
Cantareira, em território 

paulista 

ANA-62590000, 
denominado 
“Pires”, no rio 

Jaguari 

vazões inferiores 
a 4,0 m3/s  e 

acima de 2,0 m3/s

vazões inferiores ou 
iguais a 2,0 m3/s 

§ 2º As vazões de referência mencionadas no § 1º deste artigo serão calculadas às segundas e quintas-feiras, como sendo as 
médias das vazões horárias registradas (por telemetria, ou por leitura de régua, a critério da ANA e do DAEE), em cada posto flu-
viométrico mencionado na Tabela, nos três dias consecutivos imediatamente anteriores ao dia da verificação do Estado das Vazões.

§ 3º O Estado das Vazões atualizado será disponibilizado na página eletrônica da Sala de Situação PCJ (www.sspcj.org.br) e 
deverá ser consultado diretamente pelos usuários de recursos hídricos das bacias hidrográficas objeto desta Resolução, para fins de 
autoaplicação das regras de restrição de uso para captações de água.

§ 4º Caso não seja possível o cálculo das médias das vazões registradas em determinado período, por ausência de dados horá-
rios, o estado de vazões será determinado pelos órgãos gestores com base nas medições efetuadas por leituristas às 7h e 18h e, na 
ausência destas, com base em outras informações hidrológicas que permitam avaliar as vazões nos postos fluviométricos.

Artigo 3º A restrição de uso para captações de água ocorrerá conforme o seguinte Estado de Vazões, nos seguintes termos:
I - Estado de Alerta: não haverá restrição de uso para captações de água e o usuário de recursos hídricos deverá ficar atento 

para eventuais alterações do respectivo Estado de Vazões; e
II - Estado de Restrição:
a) redução de 20% do volume diário outorgado para as captações de água para o consumo humano ou dessedentação animal;
b) redução de 30% do volume diário outorgado para as captações de água para uso industrial;
c) redução de 30% do volume diário outorgado para as captações de água para irrigação; e
d) paralisação dos demais usos, exceto usos não consuntivos.
§ 1º Aplicam-se às captações de água consideradas insignificantes, nos termos do art. 12 da Lei 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 

as restrições previstas no caput.
§ 2º Aplicam-se às captações de água com pedido de dispensa de outorga, ou com pedido de outorga, ou que atenderam o 

Ato Declaratório definido na Portaria DAEE 1800, de 26-06-2013, até a data de publicação desta Resolução, as restrições previstas 
no caput.

§ 3º Toda e qualquer captação de água nas bacias hidrográficas objeto desta Resolução que não possuir a devida outorga de 
direito de uso de recursos hídricos, ou não estiver enquadrada nos parágrafos 1º e 2º deste artigo, portanto em situação irregular, 
deverar ser interrompida imediatamente o seu funcionamento, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação pertinente.

§ 4º Excluem-se da restrição prevista no caput, os usos para abastecimento público outorgados pela Portaria DAEE 1213, de 6 de 
agosto de 2004, considerando a aplicação de regras específicas de restrição pela ANA e DAEE § 5º Os usuários de recursos hídricos, 
cujas vazões instantâneas de captação sejam iguais ou superiores 10 L/s, devem monitorar e manter disponíveis os registros dos 
volumes diários captados, bem como do horário de captação, para comprovação, e envio ao DAEE ou à ANA quando solicitado, do 
atendimento das restrições previstas no caput.

§ 6º Para as captações de água abaixo de vazões instantâneas de captação de 10 L/s, que não tenham monitoramento e disponi-
bilização dos registros dos volumes diários captados, se aplicam as regras de uso para o Estado de Restrição descritas abaixo e deve-
rá ser feito o registro diário dos horários de captação de água, para comprovação, e envio aos órgãos gestores quando solicitado:

a) suspensão da captação das 7h às 13h para as captações de água para uso industrial; e
b) suspensão da captação das 12h às 18h para as captações de água para irrigação ou dessedentação animal.
§ 6º A passagem do Estado de Alerta para o Estado de Restrição ocorrerá a partir das 0h do dia subsequente ao da disponibi-

lização da informação desta situação na página eletrônica da Sala de Situação PCJ (www.sspcj.org.br), enquanto a saída do Estado 
de Restrição ocorrerá imediatamente à disponibilização da informação desta situação na página eletrônica da Sala de Situação PCJ 
(www.sspcj.org.br).

Artigo 4º O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará o usuário às penalidades previstas na legislação pertinente.
Artigo 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

ANEXO 

Afluente do Córrego da Sofia - Coord. UTM (Km) - N 
7.432,38 - E 776,21 - MC 51 - Extensão a jusante 60,00 m;

Afluente do Córrego da Sofia - Coord. UTM (Km) - N 
7.432,32 - E 776,15 - MC 51 - Extensão a jusante 70,00 m;

Afluente do Córrego da Sofia - Coord. UTM (Km) - N 
7.432,29 - E 776,07 - MC 51 - Extensão a jusante 80,00 m;

Afluente do Córrego da Sofia - Coord. UTM (Km) - N 
7.432,23 - E 775,93 - MC 51 - Extensão a jusante 72,00 m.

Esta autorização, não desobriga o requerente à legislação 
municipal de uso e ocupação do solo a as legislações estadual e 
federal, referentes à proteção ambiental (Codigo Florestal. e Lei 
997 e seu regulamento).

 Despacho do Superintendente, de 20-01-2015
AUTOS 9307860/2014-DAEE
Interessado: DIRETORIA DA BACIA DO PARDO GRANDE
Assunto: De acordo com o PARECER CJ/DAEE 222/2014, 

fls. 68/76 e manifestação de nossa Unidade hábil, por intermé-
dio da INFORMAÇÃO DSD/CMEI 006/2015, fls. 83/85, a qual 
acolhemos, autorizamos a formalização do termo de doação 
de diversos produtos de informática, arrolados pela Diretoria 
da Bacia do Pardo Grande - BPG, descritos e caracterizados às 
fls. 81/82, todos classificados como excedentes e inservíveis, 
ao FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - FUSSESP, no valor estimado de R$ 4.383,25, observadas 
as normas legais.

 Despacho do Superintendente, de 21-01-2015
Dispensa de Outorga
Com fundamento no artigo 11, incisos I e XVI do Decreto 

n.52.636 de 03/02/71, e à vista do Código de Águas, da Lei 
6.134 de 02/06/88, do Decreto n.32.955 de 07/02/91, da Lei 

 Despacho do Superintendente, de 21-01-2015
Desassoreamento
Com fundamento no artigo 11, incisos I e XVI do Decreto 

n.52.636 de 03/02/71, e à vista do Código de Águas, da Lei 
6.134 de 02/06/88, do Decreto n.32.955 de 07/02/91, da Lei 
7.663 de 30/12/91, do Decreto 41.258 de 31/10/96 e da Portaria 
D.A.EE n.717 de 12/12/96,

À vista do Decreto 41.258 de 01/11/96, da Portaria DAEE 
n. 717 de 12/12/96, do(s) Requerimento(s) apresentado(s) pelo 
JOÃO LUIZ SERAFIM DA SILVA, CPF 002.619.828-26, na Diretoria 
da Bacia do Peixe Paranapanema, em 15-05-2014 e do Parecer 
Técnico contido nos autos DAEE n.9404880, autorizamos a exe-
cução dos serviços de desassoreamento e limpeza de margem, 
no município de ANGATUBA, conforme abaixo:

Afluente do Córrego Cerrito - Coord. UTM (Km) - N 7.400,27 
- E 781,93 - MC 51 - Extensão à jusante 340,00 m;

Afluente do Córrego Cerrito - Coord. UTM (Km) - N 7.400,41 
- E 781,81 - MC 51 - Extensão à jusante 150,00 M.

Esta autorização, não desobriga o requerente do atendi-
mento à legislação municipal de uso e ocupação do solo e às 
legislações federal e estadual, referentes à proteção ambiental e 
à poluição das águas (Lei Federal 12.651/12 - Código Florestal e 
Lei Estadual 997/76 e seu regulamento).

Á vista do Decreto 41.258 de 31/10/96, da Portaria DAEE 
n. 717 de 12/12/96, do(s) Requerimento(s) apresentado(s) pela 
RODOVIAS INTEGRADAS DO OESTE S/A, CNPJ 03.497.792/0001-
40, na Diretoria da Bacia do Peixe Paranapanema, em 16/4/2014 
e do Parecer Técnico contido nos Autos DAEE n. 9408789, auto-
rizamos a execução dos serviços de Desassoreamento e limpeza 
de margem, no município de BOFETE, conforme abaixo:

Tabela – Postos fluviométricos, abrangência – e intervalos de vazões para estabelecimento dos Estados  de Alerta e

Estado de Estado de AlertaPosto RestriçãoBacia Abrangência (intervalo de Fluviométrico 
ç

(intervalo devazões) vazões)
I - Alto Atibaia captações de água DAEE-3D-007T, vazões inferiores vazões inferiores oup ç g

localizadas na área de denominado a 5,0 m³/s e iguais a 4,0 m³/s 
drenagem do posto “Captação acima de 4,0m³/s g p

fluviométrico, em
p ç

Valinhos”, no 
território paulista, rio Atibaiap

exceto as localizadas
na bacia “V-Montante 

Cantareira”
II – Baixo captações de água DAEE-4D- vazões inferiores vazões inferiores ou
Atibaia 

p ç g
localizadas na bacia 009RT, a 5,0 m³/s e iguais a 3,5 m³/s

hidrográfica do rio denominado acima de 3,5 m³/sg
Atibaia, em território “Acima de
paulista, exceto as Paulínia”, nop

localizadas nas bacias rio Atibaia
“I-Alto Atibaia” e 

“V-Montante
Cantareira”

III - captações de água DAEE- 3D-001T, vazões inferiores vazões inferiores ou
Camanducaia

p ç g
localizadas na bacia denominado a 2,0 m³/s e iguais a 1,5 m³/s

hidrográfica do rio “Dal Bo”, no rio acima de 1,5 m³/sg
Camanducaia, em Camanducaia

território paulista
IV - Jaguari captações de água na DAEE-4D-013T, vazões inferiores vazões inferiores oup ç g

bacia hidrográfica do denominado a 5,0 m³/s e iguais a 2,0 m³/sg
rio Jaguari, em território “Foz”, no rio acima de 2,0 m³/sg

paulista,  exceto as Jaguari p
localizadas nas bacias 
“III-Camanducaia” e 

“V-Montante 
Cantareira” 

V- Montante captações de água ANA-62590000, vazões inferiores vazões inferiores ou
Cantareira

p ç g
localizadas nas bacias denominado a 4,0 m3/s  e iguais a 2,0 m3/s

hidrográficas que “Pires”, no rio acima de 2,0 m3/sg q
contribuem às Jaguari 

barragens do Sistema g
Cantareira, em território

paulista

§ 2º As vazões de referência mencionadas no § 1º deste artigo serão calculadas às segundas e quintas-feiras, como sendo asg g q
médias das vazões horárias registradas (por telemetria, ou por leitura de régua, a critério da ANA e do DAEE), em cada posto flu-g p p g p
viométrico mencionado na Tabela, nos três dias consecutivos imediatamente anteriores ao dia da verificação do Estado das Vazões.ç

§ 3º O Estado das Vazões atualizado será disponibilizado na página eletrônica da Sala de Situação PCJ (www.sspcj.org.br) e p p g ç p j g
deverá ser consultado diretamente pelos usuários de recursos hídricos das bacias hidrográficas objeto desta Resolução, para fins de p
autoaplicação das regras de restrição de uso para captações de água.p ç g ç p p ç g

§ 4º Caso não seja possível o cálculo das médias das vazões registradas em determinado período, por ausência de dados horá-j p g p p
rios, o estado de vazões será determinado pelos órgãos gestores com base nas medições efetuadas por leituristas às 7h e 18h e, nap g g ç p
ausência destas, com base em outras informações hidrológicas que permitam avaliar as vazões nos postos fluviométricos.ç g q p p

Artigo 3º A restrição de uso para captações de água ocorrerá conforme o seguinte Estado de Vazões, nos seguintes termos:g ç p p ç g g g
I - Estado de Alerta: não haverá restrição de uso para captações de água e o usuário de recursos hídricos deverá ficar atento ç p

para eventuais alterações do respectivo Estado de Vazões; eç
II - Estado de Restrição:ç
a) redução de 20% do volume diário outorgado para as captações de água para o consumo humano ou dessedentação animal;ç g p p ç g p
b) redução de 30% do volume diário outorgado para as captações de água para uso industrial;ç g p p ç g p
c) redução de 30% do volume diário outorgado para as captações de água para irrigação; eç g p p
d) paralisação dos demais usos, exceto usos não consuntivos.p ç
§ 1º Aplicam-se às captações de água consideradas insignificantes, nos termos do art. 12 da Lei 9.433, de 8 de janeiro de 1997,p p ç

as restrições previstas no caput.ç p p
§ 2º Aplicam-se às captações de água com pedido de dispensa de outorga, ou com pedido de outorga, ou que atenderam o p p ç g p p g p g q

Ato Declaratório definido na Portaria DAEE 1800, de 26-06-2013, até a data de publicação desta Resolução, as restrições previstas
no caput.p

§ 3º Toda e qualquer captação de água nas bacias hidrográficas objeto desta Resolução que não possuir a devida outorga deq q p ç g g j ç q p g
direito de uso de recursos hídricos, ou não estiver enquadrada nos parágrafos 1º e 2º deste artigo, portanto em situação irregular,q p g g p ç g
deverar ser interrompida imediatamente o seu funcionamento, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação pertinente.p p j p p g ç p

§ 4º Excluem-se da restrição prevista no caput, os usos para abastecimento público outorgados pela Portaria DAEE 1213, de 6 deç p p p p g p
agosto de 2004, considerando a aplicação de regras específicas de restrição pela ANA e DAEE § 5º Os usuários de recursos hídricos, g p ç g p ç p
cujas vazões instantâneas de captação sejam iguais ou superiores 10 L/s, devem monitorar e manter disponíveis os registros dosj p ç j g p p g
volumes diários captados, bem como do horário de captação, para comprovação, e envio ao DAEE ou à ANA quando solicitado, dop
atendimento das restrições previstas no caput.ç p p

§ 6º Para as captações de água abaixo de vazões instantâneas de captação de 10 L/s, que não tenham monitoramento e disponi-p ç g p ç q p
bilização dos registros dos volumes diários captados, se aplicam as regras de uso para o Estado de Restrição descritas abaixo e deve-ç g p p g p ç
rá ser feito o registro diário dos horários de captação de água, para comprovação, e envio aos órgãos gestores quando solicitado:g p ç g p p ç

a) suspensão da captação das 7h às 13h para as captações de água para uso industrial; ep p ç p p ç g p
b) suspensão da captação das 12h às 18h para as captações de água para irrigação ou dessedentação animal.p p ç p p ç g p g ç ç
§ 6º A passagem do Estado de Alerta para o Estado de Restrição ocorrerá a partir das 0h do dia subsequente ao da disponibi-p g p ç p q p

lização da informação desta situação na página eletrônica da Sala de Situação PCJ (www.sspcj.org.br), enquanto a saída do Estado ç ç ç p g ç p j g q
de Restrição ocorrerá imediatamente à disponibilização da informação desta situação na página eletrônica da Sala de Situação PCJç
(www.sspcj.org.br).p j g

Artigo 4º O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará o usuário às penalidades previstas na legislação pertinente.g p p ç j p p g ç
Artigo 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
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